
 

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE 
CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 
 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA N° 02/2026 

 

Monitoramento do Sistema Pós-Julgamento do Tribunal de Contas de Pernambuco - TCE-PE 

 

 

A Controladoria-Geral do Município (CGM), no exercício de suas atribuições institucionais 

estabelecidas na Lei Municipal n° 19.082 de 28 de junho de 2023, e na sua finalidade de assistir ao 

Prefeito na defesa do patrimônio público, no controle interno, na prevenção e combate à 

corrupção e no incremento da transparência da gestão, vem, por meio da Gerência Geral de 

Governança e Orientação (GGGO), apresentar esta ORIENTAÇÃO TÉCNICA com a finalidade de 

esclarecer o teor da Resolução TC n° 303/2025, que estabelece novas regras para o 

monitoramento do cumprimento das determinações emitidas pela Corte de Contas a órgãos e 

gestores públicos. 

 

 

1.​ A QUEM SE APLICA 

 

A Resolução TC nº 303/2025 se aplica aos órgãos e entidades que estão sujeitos às decisões do 

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, especificamente no que diz respeito ao 

cumprimento e ao monitoramento das determinações expedidas pelo TCE-PE. 

 

2.​ A QUAIS TIPOS DE PROCESSOS ELA SE APLICA? 

Serão obrigatoriamente monitoradas as determinações dos seguintes processos eletrônicos, 

julgados a partir da entrada em vigor desta resolução e formalizados a partir do exercício de 2025: 

●​ Prestação de Contas de Gestão; 

●​ Auditoria Especial; 

●​ Denúncia; 

●​ Auto de Infração; 

●​ Gestão Fiscal; 

●​ Termo de Ajuste de Gestão; 

●​ Admissão de Pessoal 

As determinações serão obrigatoriamente monitoradas, desde que os respectivos processos sejam 

julgados a partir da entrada em vigor da Resolução TC nº 303/2025 e formalizados a partir do 

exercício de 2025, conforme previsto na norma.  

 

 



 

 

Além disso, as determinações proferidas antes da entrada em vigor da Resolução TC nº 303/2025 

poderão ser monitoradas, por iniciativa da fiscalização ou do relator, desde que observados os 

critérios da Resolução TC nº 236/2024, por meio de processo de Auditoria Especial.  

 

3.​ DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

O monitoramento das determinações previsto na Resolução TC nº 303/2025 é operacionalizado, 

no âmbito do TCE-PE, por meio do Sistema de Pós-Julgamento (SPJ), disciplinado pela Resolução TC 

nº 221/2024. O Sistema de Pós-Julgamento (SPJ) visa permitir uma solução integrada que 

possibilita a operação, o monitoramento, o gerenciamento da execução das deliberações emitidas 

pelo TCE-PE. A partir dele, poderão ser emitidas informações tempestivas e mais completas sobre 

a fase de pós-julgamento do processo de controle externo. As informações disponibilizadas no 

sistema serão referentes a processos eletrônicos transitados em julgado, ou seja, processos nos 

quais não cabe mais recurso junto ao TCE.​
 

4. CUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES 

Responsabilidade do gestor 

●​ Cabe ao gestor da UJ comprovar o cumprimento da determinação, a partir da publicação 

do acórdão; 

●​ Se o prazo vencer sem comprovação, a determinação será presumida como descumprida.​
 

Situações específicas: 

a)​ Se houver recurso que altere a determinação, o processo será atualizado; 

b)​ Se a UJ for extinta: 

 

●​ a responsabilidade passa para a(s) unidade(s) sucessora(s); 

●​ se houver desmembramento, os novos gestores devem informar quem ficará responsável 

 

5.  FORMALIZAÇÃO DO MONITORAMENTO 

O monitoramento não é informal: 

●​ Ele será feito por meio de um processo específico de monitoramento, vinculado ao 

processo original; 

●​ Se houver mais de uma UJ no mesmo acórdão, cada UJ terá seu próprio processo de 

monitoramento; 

 



 

●​ Esse processo é aberto após o trânsito em julgado do processo original. 

Relatoria 

●​ O relator será aquele responsável pela UJ no exercício em que o monitoramento for 

formalizado. 

 

6. PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 

A prorrogação de prazo solicitada após a formalização do processo de monitoramento e dentro do 

prazo originalmente estipulado para cumprimento da determinação será encaminhada pelo relator 

para análise do colegiado competente na sessão subsequente, dispensando inclusão prévia na 

pauta.  

●​ só é aceita em situações excepcionais (caso fortuito ou força maior); 

●​ só pode ser pedida uma única vez por determinação; 

●​ deve ser solicitada antes do vencimento do prazo. 

●​ pedidos fora do prazo serão indeferidos 

O novo prazo não pode ultrapassar: 

●​ metade do prazo original, ou 

●​ 30 dias, o que for maior. 

A deliberação sobre o pedido de prorrogação de prazo será publicada no Diário Eletrônico do 

TCE-PE e a contagem dos prazos prorrogados observará as seguintes regras:  

●​ Prazo já vencido na data da publicação da deliberação - Se, quando a decisão do TCE é 

publicada, o prazo original já tiver expirado, o prazo prorrogado começa a contar a partir da 

data da publicação da própria deliberação. 

 
●​ Prazo ainda em curso na data da publicação da deliberação - Se, no momento da publicação 

da deliberação, o prazo original ainda não tiver vencido, o prazo prorrogado só começa a 

contar após o término do prazo original. 

 

7. RESULTADOS DO MONITORAMENTO 

Cada determinação pode ser classificada como: 

1.​ Cumprida 

2.​ Cumprida parcialmente 

3.​ Não cumprida 

4.​ Não mais aplicável 

5.​ Não monitorável  
 



 

Consequências: 

Nos casos de cumprimento parcial ou não cumprimento: 

●​ pode haver aplicação de multa; 

●​ a determinação pode ser reiterada, com novo prazo; 

●​ e será aberto novo processo de monitoramento. 

Casos especiais: 

●​ Não mais aplicável: quando a situação que gerou a determinação deixou de existir. 
●​ Não monitorável: o monitoramento não é automático/ilimitado: determinadas ordens 

podem ser classificadas como “não monitoráveis” quando o seu acompanhamento for 
inviável por serem genéricas. (ex.: “cumprir a legislação”, “adotar boas práticas 
permanentemente”).  

 

8. QUANDO A RESOLUÇÃO ENTRA EM VIGOR? 

 

A data de entrada em vigor da Resolução 303/2025 é 21 de janeiro de 2026. 

 

9. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

As informações referentes às determinações emitidas pelo TCE-PE serão disponibilizadas em 

consulta pública ao cidadão, reforçando a transparência e o controle social. 

Recomenda-se que cada unidade jurisdicionada utilize o gerenciador master para designar, via 

Cadastro de UJ, um servidor responsável pelo monitoramento semanal do SPJ com o perfil 

“GERENCIADOR”. Este servidor deve assegurar que todos os processos de monitoramento 

recebam a devida resposta ou comprovação no sistema. 

Adicionalmente, recomendamos que as UJ analisem o art. 3, IX  da Resolução TC nº 221/2024, a 

fim de realizar o cadastramento, quando couber, dos usuários externos que terão acesso ao 

sistema de pós julgamento. 

 

 

 

 

 



 

Dúvidas sobre a operacionalização devem ser encaminhadas à Controladoria Geral. 

Esta CGM, por meio da Unidade de Orientação e Regularidade, coloca-se à disposição para 

esclarecimentos adicionais pelo e-mail cgmorienta@recife.pe.gov.br, e pelo telefone 3355-9011. 

Links para consulta: Resolução TC Nº 115/2020, Resolução TC nº 221/2024, TC nº 236/2024, 

Resolução TC n° 303/2025. 

 

Recife, 06/02/2026 

Equipe Técnica:  

 
 

Enock Flávio Cavalcanti Gonçalves Espíndola 
Gestor da Unidade de Orientação e Regularidade 

 

 

 

Heloisa de Sousa Bezerra 

Gerente de Governança, Orientação e Regularidade  

 

 

 

Nathalia Gomes Bezerra Cavalcanti Romeira                                                                      

Gerente Geral de Governança e Orientação  

 

 

 

Lucas Carneiro Pessoa Canto​
Secretário Executivo da Controladoria-Geral 

 

 

De acordo, 

 

Severino José De Andrade Júnior                                                                                 

Controlador-Geral do Município do Recife 

 


